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RESUMO
O PROBLEMA QUE MOTIVOU UM ESTUDO, O QUAL DEU ORIGEM A

ESTE ARTIGO, FORAM AS QUEBRAS CONTRATUAIS POR PARTE

DOS PRODUTORES RURAIS GERADAS PELA EXPRESSIVA ALTA DOS

PREÇOS DA SOJA E AS CONSEQUENTES DISPUTAS JUDICIAIS.
FORAM REALIZADAS ANÁLISES DESCRITIVA E ECONOMÉTRICA

UTILIZANDO 161 APELAÇÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE

GOIÁS, E UMA PESQUISA QUANTITATIVA COM 70 PRODUTORES

RURAIS. O ESTUDO CONSIDERA A HIPÓTESE DE QUE A

INSTABILIDADE GERADA A PARTIR DAS DECISÕES JUDICIAIS

ELEVA OS CUSTOS DE TRANSAÇÃO E AFETA AS DECISÕES DOS

AGENTES PRIVADOS. FOI CONSTATADA LARGA DISPERSÃO ENTRE

DECISÕES DE PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCIAS, BEM COMO

ENTRE CÂMARAS CÍVEIS DO TJ. OS AGENTES ECONÔMICOS

RELATARAM QUE AS ALTERAÇÕES NAS ESTRATÉGIAS DE

SUPRIMENTO FORAM CENTRADAS NO AUMENTO DA EXIGÊNCIA

DE GARANTIAS E REDUÇÃO DO NÚMERO DE CONTRATOS. O
CONCEITO DE FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO ESTÁ ASSOCIADO À

ELEVAÇÃO DA INSTABILIDADE. DECORRERAM MAIORES CUSTOS

DE TRANSAÇÃO, BEM COMO A ADOÇÃO DE SANÇÕES

ECONÔMICAS POR PARTE DOS AGENTES PRIVADOS.
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ABSTRACT
The problems which have moTivaTed a sTudy and This

arTicle were The conTracTual breaches during an

expressive increase of price and Their judicial

decisions. descripTive and economeTric analysis have

been carried ouT on 161 appeal judicial decisions

of goiás courT of jusTice (brazil) and a quanTiTaTive

survey was done wiTh 70 farmers. The sTudy has

supporTed The hypoThesis ThaT a weak judiciary

increases TransacTion cosTs and decreases The

economic developmenT raTe. a large dispersion of

courT decisions was found beTween The firsT and

appeal decision, as well inside The same level. The use

of The concepT of “social role of conTracT” inserTed

a high degree of insTabiliTy in conTracTs The effecTs

of courT decisions could be realized such as more

requiremenTs of warranTies and The reducTion in

The number of conTracTs. Those soybean producers

who did noT breach Their conTracTs also have been

negaTively affecTed by The sTraTegic reacTions of

Trading and indusTries. 
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INTRODUÇÃO 
O comportamento do judiciário tem recebido atenção de estudiosos de estratégia, de
modo especial a preocupação com os efeitos não esperados das decisões dos juízes sobre
as organizações. O efeito das decisões do judiciário nas estratégias das organizações
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não tem sido estudado no Brasil, fato que motivou um estudo, e a produção deste arti-
go cujo teor analisa as decisões dos juízes e o subsequente impacto nas estratégias dos
agentes econômicos. 

O contrato de soja verde surgiu como um arranjo alternativo para obtenção de
crédito em vista da limitada oferta de crédito agrícola. O termo refere-se à com-
pra antecipada de soja por parte das indústrias esmagadoras e/ou tradings por meio
de contratos.

Esse contrato surgiu com o objetivo de garantir o suprimento de produtos agrí-
colas para empresas processadoras e exportadoras de grãos, em especial a soja,
gerando mecanismos de financiamento da atividade agrícola, seja na forma de finan-
ciamento direto dos produtores, seja na forma de fornecimento antecipado de
insumos para os agricultores. Posteriormente, intensificou-se a modalidade do con-
trato sem a antecipação de recursos, com o objetivo de controlar a exposição ao risco
de decisões judiciais favoráveis aos agricultores. Na maior parte dos casos o contra-
to é padronizado e os preços são fixados com base no mercado futuro da soja.

As partes, ao realizarem contratos de venda antecipada, podem ter objetivos
diversos, como evitar o risco de oscilação de preço e/ou obter financiamento para a
safra. Sob a óptica da economia das organizações, pode-se dizer que pelo menos dois
elementos são transacionados: risco e/ou crédito. 

O problema que motivou este artigo foram os conflitos entre as partes, decor-
rentes das quebras contratuais no momento da liquidação dos contratos e os
mecanismos utilizados para a solução das disputas pós-contratuais, incluindo mas
não se limitando aos mecanismos judiciais. Por quebras contratuais entende-se a
falha total ou parcial na entrega do produto contratado. As safras de 2002/2003 e
2003/2004 foram particularmente problemáticas, pois o preço da saca de soja
atingiu picos elevados no mercado spot, distanciando-se do preço que fora defini-
do no contrato de compra e venda antecipada. Tal situação gerou incentivos para a
quebra contratual e, em consequência, o ajuizamento de ações judiciais. A partir
das entrevistas com os agentes verificou-se que o problema foi concentrado no
Estado de Goiás, fato comprovado pelo volume de disputas judiciais sobre o tema
naquele Estado.

O Brasil adota o sistema jurídico codificado tendo recebido influência, entre
outros, do código francês. Alguns pilares desse código se sustentam no poder abso-
luto da propriedade e na intangibilidade dos contratos. Dentro dessa perspectiva
desenvolveu-se a expressão pacta sunt servanda,2 que preconiza a imutabilidade da
intenção existente no momento do pacto entre as partes contratantes, que passa a
servir de orientação da ação do judiciário no caso de disputas. Segundo essa inter-
pretação, não se admite o descumprimento de pactos assumidos em situação de
liberdade e entre iguais (Santos, 2004). Por outro lado, o Código Civil brasileiro
reformado em 2002 introduziu em seu art. 421 o balizamento com forte teor social,
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concretizado pelo conceito de “função social do contrato”. A liberdade de contratar
passa a ser entendida dentro dos limites, nem sempre bem delineados, da função
social do contrato. Este artigo discute possíveis impactos advindos das interpretações
dos juízes que lançam mão ou acatam argumentos baseados no conceito jurídico de
função social do contrato.

A maior parte das decisões judiciais de segunda instância acatou o argumento do
papel social dos contratos, dando ganho de causa aos agricultores que romperam os
contratos. Tal fato gerou efeitos de segunda ordem na forma do aumento da instabi-
lidade no mercado. As entrevistas realizadas com as empresas compradoras indicaram
que as indústrias/tradings efetuaram menos contratos de compra antecipada de soja
verde nos anos seguintes e algumas extinguiram a modalidade que não envolve finan-
ciamento. Esse fato pode ter sido causado pela queda dos preços da soja, o que teria
possibilitado alternativas para a aquisição por parte das empresas, ou como medida
de precaução decorrente das decisões dos juízes. A última hipótese foi o objeto de
estudo de nossa pesquisa. 

Neste artigo procuramos identificar como o rompimento dos contratos de com-
pra e venda antecipada de soja e as respectivas decisões judiciais impactaram a
redefinição das estratégias dos agentes desse sistema agroindustrial. Para isso, foram
realizadas entrevistas com representantes desse sistema agroindustrial, bem como
revisão bibliográfica, pesquisa de campo estruturada e coleta de dados sobre decisões
judiciais existentes. O referencial teórico utilizado toma como fundamento a
Economia de Custos de Transação, de modo especial a análise do ambiente institu-
cional. Diferentemente da análise neoclássica, esse instrumental considera, entre
outros pontos, que existem custos de transação e que as instituições podem ser ine-
ficientes, com implicações para agentes econômicos (North, 1990). 

O estudo está estruturado em seis seções. Na segunda o sistema agroindustrial
da soja é descrito, servindo de referência para a compreensão do cenário onde o
fenômeno estudado ocorre. Na seção III o método adotado é apresentado, com
ênfase no uso da análise positiva dos dados obtidos junto ao judiciário. Na IV deta-
lhamos os mecanismos encontrados de prevenção e solução de disputas, contempla
a pesquisa empírica sobre as decisões judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás que versam sobre o conflito em questão. Na sequência (seção V) tratamos da
instabilidade gerada no ambiente econômico, constatada por meio de entrevistas
com produtores rurais e representantes de empresas processadoras. Ao final, têm-
se as conclusões. 

1 O SISTEMA AGROINDUSTRIAL DA SOJA E OS CONTRATOS DE SOJA VERDE
O Brasil se consolidou como um dos maiores produtores de grãos do mundo. Em
face das elevadas taxas de juros que caracterizam a economia brasileira, e pelo fato

157:chrisTiane leles rezende e decio zylberszTajn13

REVISTA DIREITO GV, SÃO PAULO
7(1) |  P. 155-176  | JAN-JUN 2011



de o financiamento com recursos a taxas preferenciais ser limitado, surgiram arran-
jos alternativos para a obtenção de crédito, como, por exemplo, os contratos de
venda antecipada de soja, chamados de contratos de soja verde, estudados por
Almeida (2008). A partir de 1990 tais contratos propiciaram a comercialização de
insumos e o fornecimento de crédito para custeio da produção em troca dos grãos
de soja a serem colhidos na safra seguinte. Posteriormente, intensificou-se a modali-
dade sem a antecipação de recursos, com o objetivo de estabelecer o preço de venda
e reduzir os impactos da oscilação do preço na época da safra.

Quando há adiantamento de recursos, ou seja, quando uma das partes adianta o
cumprimento da obrigação contratual, pagando antecipadamente, são exigidas
garantias reais, como, por exemplo, a propriedade rural. Em geral, esses contratos
também são garantidos por emissão de Cédula de Produto Rural (CPR). Na safra
2003/2004 um número expressivo de produtores de soja venderam seu produto
antecipadamente, por meio de contrato, em média a US$ 10 o saco de 60 quilos,
porém, no momento da entrega do produto as cotações chegaram a US$ 17 e R$
54,00. Essa oscilação gerou conflitos entre os agricultores e as processadoras ou tra-
dings, uma vez que muitos agricultores alegaram se sentir lesados por não terem
acesso aos preços praticados no mercado à época da colheita.

Os atores apontam distintas interpretações para o conflito, porém, qualquer que
seja a interpretação configura-se um problema pós-contratual que gerou abalos na
coordenação do sistema agroindustrial da soja, evidenciado pela ocorrência de que-
bras contratuais por parte de agricultores que preferiram destinar o produto ao
mercado. A decisão acarretou processos judiciais e penalidades privadas na forma da
redução no volume de contratos praticados na safra seguinte.

O sistema agroindustrial (SAG) de determinado produto é definido como o con-
junto dos segmentos envolvidos na produção, transformação e distribuição daquele
produto (Zylbersztajn, 1995). O conceito extrapola os agentes envolvidos com pro-
dução e transformação, envolvendo também as organizações e as instituições que
lhes dão suporte. Mais amplo do que o conceito de cadeias produtivas, a análise sis-
têmica focaliza a coordenação do sistema e as relações tecnológicas e econômicas que
se estabelecem entre os segmentos do sistema (Zylbersztajn; Farina, 1999). O SAG
da soja envolve a indústria de insumos agrícolas, os produtores rurais, os comercian-
tes de soja em contato direto com produtores, a indústria esmagadora, os
distribuidores e consumidores finais. As transações são influenciadas pelo ambiente
institucional, que envolve o sistema jurídico e judicial em temas como direitos de
propriedade intelectual, regulação ambiental, entre outros.

1.1 AMBIENTE INSTITUCIONAL COMO REDUTOR DE INCERTEZAS

Os referenciais teóricos utilizados nesta análise são enraizados na Nova Economia
Institucional e da Análise Econômica do Direito. O artigo focaliza o papel do ambiente
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institucional como redutor de incertezas, especialmente no que se tange à influência
do judiciário nas relações econômicas. 

Enquanto a teoria econômica tradicional estuda os mercados e considera a
empresa como uma função de produção, minimizadora de custos indiferente à sua
estrutura interna e às condições do ambiente, exceto aos preços, a Nova Economia
Institucional (NEI) aborda a estrutura interna da empresa, suas relações verticais e
horizontais (Zylbersztajn, 1995). 

A Análise Econômica do Direito e das Organizações é um campo teórico que tem
se desenvolvido em ritmo acelerado nos últimos anos a partir de diversas vertentes.
Neste artigo será tratada sob a luz da Nova Economia Institucional.

Partindo da base teórica fornecida pelos trabalhos de Ronald Coase, Douglas North
e Oliver Williamson, Zylbersztajn e Sztajn (2005) afirmam que a Análise Econômica do
Direito e das Organizações com base no instrumental teórico da Nova Economia
Institucional adota o conceito de racionalidade limitada, flexibiliza a hipótese clássica de
que as instituições evoluem necessariamente de forma eficiente, e explica por que sur-
gem direitos de propriedade e formas de alocação de recursos econômicos ineficientes. 

Em 1937 Coase, em seu artigo “The nature of the firm”, abriu expectativas ao
estudo da indústria com foco nos aspectos organizacionais internos e de relaciona-
mento com clientes e fornecedores. Em outro artigo de 1960 (“The problem of
social cost”) o autor lembra que as instituições não seriam necessárias se não existis-
se assimetria informacional e se os custos de transação fossem iguais a zero. Como
essa situação é inexistente no mundo real, as instituições possuem um papel crucial
na alocação dos recursos. 

O ambiente institucional é formado por entidades que determinam as normas
que serão seguidas e o sistema de controle. A forma pela qual está estruturado o
ambiente institucional pode interferir diretamente nos custos de produção e de tran-
sação. North (1990) considera as instituições como as “regras do jogo” da sociedade,
pois são elas que estruturam os incentivos para as interações humanas, tanto sociais,
como políticas e econômicas. 

Barzel (1997) define custo de transação como o custo associado à transferência,
captura e proteção dos direitos de propriedade, logo o ambiente institucional afeta a
eficiência na transferência do direito de propriedade e os custos de transação.
Quando existem falhas institucionais que podem definir o direito de propriedade de
forma subótima, os agentes econômicos se rearranjam e definem outra forma de
garantir esse direito.

No caso da compra antecipada de soja verde, com a ausência de garantias do
Estado no cumprimento do direito de propriedade legal, espera-se a sua substituição
por sanções econômicas privadas.

Klein (1992) privilegia os mecanismos privados de sustentação das transações. Ele
argumenta que existem custos e benefícios em decorrência das quebras contratuais.
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No âmbito do conceito de autorregulação (self-enforcing range), cada agente avaliará se
os ganhos serão maiores do que o custo das sanções jurídicas (de natureza pública) e
econômicas (de natureza privada). As sanções jurídicas são estipuladas nos contratos
na forma de multas e são passíveis de coerção judicial. As sanções econômicas não são
explicitadas no contrato, mas possuem importância, sobretudo nas próximas relações,
como ocorre com a reputação do indivíduo.

Em relação ao caso dos produtores de soja que quebraram seus contratos, a eleva-
ção do preço gerou incentivos para a quebra contratual, e em consequência, o
ajuizamento de ações judiciais.3 Em decorrência os agricultores tiveram efeitos em sua
reputação, que afetaram as transações seguintes com potenciais prejuízos econômicos.

De acordo com Arruñada e Andonova (2005) “O funcionamento adequado de
uma economia de mercado requer a efetiva tutela da liberdade de contratar”. A cria-
ção de riqueza depende das trocas, essa transação requer definição dos seus termos
e controle de incertezas quanto ao cumprimento desses termos, ou seja, são neces-
sários normas e tribunais. O papel das cortes é preencher lacunas existentes nos
contratos que por pressuposto são incompletos e, com isso, reduzir custos de tran-
sação para os agentes.

Todos os tipos de elaboração de regras, contudo, estão sujeitos a ineficiências,
devido à existência de autointeresse, informação incompleta e racionalidade limita-
da dos agentes. Tanto os legisladores como os juízes podem falhar devido ao interesse
privado ou, mesmo na sua ausência, podem falhar ao identificar quais regras são mais
apropriadas para cada caso (Arruñada; Andonova, 2004). 

Quaisquer que sejam as causas e justificativas para as quebras contratuais, as
decisões dos tribunais sobre a quebra de contratos geram impactos nas estratégias
das organizações. O ambiente institucional é capaz de afetar os custos de transação
das organizações, em especial na sua capacidade de garantir os contratos formais
ou informais. 

1.2 NOVA ORIENTAÇÃO DA TEORIA CONTRATUAL

Segundo Sztajn e Gorga (2005), o direito brasileiro faz parte da chamada família
romano-germânica, cuja característica típica é a representação da lei pelo direito
codificado, um conjunto sistemático de normas jurídicas que aparecem em códigos
de direito privado (civil e comercial) ou público, com o objetivo de disciplinar as
relações, descrever condutas, efeitos de manifestações da vontade e punições. 

De acordo com Santos (2004), o Código Civil francês foi incorporado por gran-
de parte dos países da família romano-germânica ou direito codificado. Alguns
pilares desse código se sustentavam no conceito pétreo de propriedade e na intangi-
bilidade dos contratos. Ele foi desenvolvido em uma época marcada por
características sociais do individualismo, da igualdade e da liberdade. O princípio do
pacta sunt servanda teve prioridade no Código Civil francês do século XIX, prevendo
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que a intenção de um acordo deveria ser mantida. A interpretação econômica desse
preceito é permitir controlar as instabilidades, reduzindo custos transacionais e, em
consequência, aumentando o potencial de cooperação na sociedade. O Código Civil
brasileiro, em seu art. 421, afirma que “a liberdade de contratar será exercida em
razão e nos limites da função social do contrato”. Esse artigo do Código Civil tem
sido interpretado de diversas formas, uma delas é que ele fragiliza os contratos;
Reale (2004), no entanto, afirma que a nova Lei Civil não conflita com o princípio
de que o pactuado deve ser cumprido. Segundo ele, o imperativo da “função social
do contrato” estatui que ele não pode ser transformado em um instrumento para ati-
vidades abusivas, causando dano à parte contrária ou a terceiros.

Timm (2006) analisa a doutrina e identifica que a função social do contrato é
vista por muitos juristas como uma limitação ao princípio da liberdade contratual e
ainda comenta que “com base na função social do contrato alguns juízes tem revisa-
do o contrato com o argumento político de proteger o fraco contra o forte, a
coletividade frente à individualidade”.

De acordo com Delgado (2006) o dispositivo 421 que trata da função social do
contrato alarga ainda mais a capacidade do juiz de proteger o mais fraco que possa
sofrer pressão econômica ou efeito de cláusulas abusivas. Ou seja, aumenta o poder do
juiz. Delgado comenta a teoria da imprevisão (art. 478 no novo Código Civil) que se
apresenta com o intuito de abrandar a aplicação do princípio pacta sunt servanda, quan-
do ocorre uma alteração brusca das situações existentes no momento da contratação.
Esse princípio foi elaborado e acolhido na França durante a 1ª Guerra Mundial. 

Percebe-se, portanto, que há casos em que a intervenção faz-se necessária,
porém, a revisão ou anulação de contratos firmados pode aumentar a incerteza e,
consequentemente, os custos de transação para todos os agentes.

Na literatura de análise econômica do direito, o papel do contrato é visto como
elemento gerador de incentivos para a alocação de esforços conjuntos de produção.
O contrato é, por natureza, incompleto e gera espaço para interpretações ex-post. O
papel das cortes é alocar direitos de propriedade no caso de quebras contratuais.
Diferentes vertentes da literatura consideram as cortes como instituições eficientes,
ou como instituições sujeitas a captura e limitações cognitivas similares às dos agen-
tes contratantes. 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Na primeira fase do trabalho, foram realizadas entrevistas qualitativas com produtores,
empresários, advogados e representantes de entidades de classe. Essas pesquisas tive-
ram como objetivo caracterizar os produtores e as empresas, buscando contextualizar
e aprofundar o estudo do setor e, principalmente, identificar os principais problemas
percebidos para a realização dos contratos. Após dois anos, foram realizadas novas
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entrevistas com empresários representantes de indústrias com o objetivo de coletar
evidências da instabilidade causada no ambiente de negócios. Essas entrevistas foram
usadas na composição da última seção deste artigo. 

A partir da pesquisa qualitativa, foi elaborado um roteiro para a coleta de dados
com produtores rurais. Foram aplicados 70 questionários aos produtores de soja que
realizaram pelo menos uma venda antecipada de soja nas última três safras, a saber,
2002/2003, 2003/2004 e 2004/2005. As informações por unidade da Federação
foram obtidas da seguinte forma: 68% foram provenientes do Estado de Goiás; 15%,
de Mato Grosso; 13%, do Paraná; e 4%, provenientes do Rio Grande do Sul, Mato
Grosso do Sul, Bahia e Maranhão. O período de aplicação foi de setembro a novem-
bro de 2005.4

A pesquisa sobre decisões judiciais no nível de segunda instância foi realizada
pela Internet, por Jurisprudência. Inicialmente, foi realizada nos sites dos Tribunais
de Justiça dos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Paraná. Foram
consideradas apenas as apelações cíveis sobre os casos de rescisão de contrato de
compra e venda de soja e ações declaratórias de nulidade de contratos. O Estado de
Goiás foi o foco do estudo por apresentar um número de casos que permitiu a aná-
lise estatística, além disso, as entrevistas qualitativas indicaram um número maior de
conflitos. O tribunal de justiça de Goiás foi o escolhido para acompanhamento do
andamento dos processos sobre o conflito. A última busca por decisões ocorreu em
setembro de 2007, quando foram tabuladas 161 decisões, sendo a primeira de
novembro de 2003 e a última de agosto de 2007.

Em resumo, foram realizadas pesquisas de campo com agentes do agronegó-
cio (qualitativa), com produtores rurais (quantitativa) e sobre decisões judiciais
(quantitativa). 

2.1 CARACTERÍSTICAS DA AMOSTRA DAS DECISÕES JUDICIAIS

Estão disponíveis na internet as ementas dos acórdãos das decisões e, em parte dos
casos, o chamado “Inteiro Teor do Acórdão” que contém um breve relatório sobre o
caso e a argumentação que justifica o voto prevalecente do relator ou redator. 

Das 161 apelações cíveis encontradas, 78 continham o inteiro teor do acórdão digi-
talizado; 64 foram copiadas diretamente no Tribunal de Justiça em Goiânia; e em 19
casos os acórdãos não estavam disponíveis em nenhuma das formas, pois ainda estavam
em processo de digitalização. 

2.2 FORMA DE ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os dados foram tratados com as seguintes ferramentas estatísticas:

• Estatística descritiva: apresentação de medidas de tendência central e da distri-
buição das frequências em gráficos ou tabelas.
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• Estatística inferencial: análise de regressão utilizando modelo de variáveis
dependentes limitadas, tendo como variáveis dependentes as decisões em vários níveis
– decisão de primeiro grau; decisão de segundo grau; decisão do juiz ou desembarga-
dor que compôs a decisão da apelação.

A decisão judicial é tomada como decisão binária, ou seja, pode assumir apenas
dois valores a partir do julgado no tribunal, quais sejam: favorável à manutenção do
contrato ou à sua anulação. Sendo assim, a decisão judicial é considerada como variá-
vel dependente limitada binária (VDL) com os seguintes valores:

y = { 1= favorável à manutenção do contrato}0= favorável à anulação do contrato

Em nossa pesquisa foi usado o modelo probit com o objetivo de identificar como
as variáveis explicativas afetam a probabilidade de o contrato ser mantido, ceteris
paribus. Segundo a equação 1:

P ( decisão = 1|x ) = Φ ( ß0 + ß1x1 + ß2x2 + ... + ßnxn )

Os sinais dos coeficientes indicam os efeitos parciais de cada variável  sobre a
probabilidade de resposta e a significância estatística de cada variável dirá se é possí-
vel rejeitar H0 : ßJ = 0 considerado um nível de significância predefinido (Wooldridge,
2006 pag. 523 e 524).  

3 MECANISMOS DE PREVENÇAO E SOLUÇÃO DE DISPUTAS
Durante o desenvolvimento da pesquisa foram identificados mecanismos privados de
prevenção de conflitos e mecanismos públicos de solução de disputas, que são as deci-
sões judiciais. Os mecanismos privados podem ser informais ou formais (podem estar
formalmente descritos no contrato ou não).

Agricultores que optaram pelo cumprimento dos contratos comentaram que o
fizeram para garantir a sua reputação. No mercado de soja, os contratos são renova-
dos anualmente levando o produtor a temer por retaliação nas negociações seguintes,
ou seja, teme por sanções econômicas. 

Nos casos em que houve antecipação de recurso financeiro, de acordo com os
agentes entrevistados, alguns advogados recomendaram aos produtores a manu-
tenção do contrato, pois acreditavam que o judiciário decidiria a favor das empresas.
Essa situação demonstra que, quando o direito de propriedade é adequadamente
definido, há uma sinalização da justiça que implica a redução da demanda por
ações judiciais. 
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O mecanismo de solução formal público para o conflito é substanciado na deci-
são do judiciário. Os vários conflitos resultaram em ações judiciais impetradas por
produtores e indústrias/tradings para definição do direito de propriedade. De acor-
do com as entrevistas e a pesquisa sobre as ações, ao final de 2005 havia mais de 300
processos no judiciário sobre esse tema. 

3.1 ANÁLISES ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS

As decisões analisadas são apelações cíveis, também chamadas de decisões de segundo
grau. O Estado de Goiás possui 119 comarcas, destas, 14 foram incluídas em nossa aná-
lise, pois elas enviaram os processos para o Tribunal de Justiça em Goiás acerca dos
contratos de soja verde no período observado. 

Após a decisão do juiz de direito na comarca a parte que se julgar prejudicada
pode apelar para o Tribunal de Justiça, nesse caso o processo passará a ser uma
Apelação Cível.5 O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) é sediado na capital do
Estado e é composto de 22 desembargadores.

Os processos relacionados aos contratos de compra e venda de soja verde vão
para as chamadas “câmaras cíveis isoladas”, em número de 4, que decidem de forma
simultânea e independente. O processo, uma vez recebido pelo TJGO, é sorteado
eletronicamente para uma dessas câmaras. O sorteio é realizado com o propósito de
equilibrar o número de processos entre as câmaras e para evitar que o apelante esco-
lha a câmara em que a apelação será julgada. A tabela 1 mostra como foi a divisão das
ações analisadas entre as Câmaras e a porcentagem de decisões favoráveis aos produ-
tores e às indústrias em cada uma delas. 

TABELA 1 – DECISÕES POR CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS

DECISÕES

CÂMARA CÍVEL PRODUTOR INDÚSTRIA TOTAL

1 QUANTIDADE 36 2 38

% 94,7% 5,3% 100%

2 QUANTIDADE 1 32 33

% 3,0% 97,0% 100%

3 QUANTIDADE 40 8 48

% 83,3% 16,7% 100%

4 QUANTIDADE 7 35 42

% 16,7% 83,3% 100%

TOTAL QUANTIDADE 84 77 161

% 52,2% 47,8% 100%
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Observa-se que as decisões dos juízes e dos desembargadores sobre esse confli-
to não foram convergentes. Com o intuito de entender a diversidade de opiniões
sobre um conflito semelhante, fizemos uma análise dos argumentos usados nas deci-
sões das apelações.  

Em uma apelação o desembargador ou juiz substituto responsável apresentou os
argumentos balizadores do seu voto. Para que fosse possível a sua quantificação foi
necessário uma simplificação: para cada decisão procedeu-se à análise de conteúdo e
foi escolhido apenas um argumento, o que melhor a representasse.

Em decisões favoráveis aos produtores os argumentos escolhidos foram: (1) nova
orientação da teoria contratual; (2) ilegitimidade do título Cédula de Produto Rural;
(3) teoria da imprevisão; e (4) Código de Defesa do Consumidor.

Em decisões favoráveis às indústrias/tradings os argumentos principais foram: (1)
não aplicabilidade da teoria da imprevisão; (2) legitimidade do título Cédula de
Produto Rural; e (3 ) não aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor.

Na amostra analisada 75% das decisões favoráveis aos produtores rurais estavam
relacionadas à “nova orientação da teoria contratual”, que compreende os princípios
da função social do contrato, de boa-fé e do equilíbrio econômico, arts. 421 e 422
do Novo Código Civil.

Nas decisões favoráveis à indústria, o argumento mais frequente foi o da não apli-
cabilidade da teoria da imprevisão. Em 92% dos casos analisados, os juízes
consideraram que a alteração ocorrida nos preços não podia ser interpretada como
imprevista pelas partes e não justificava a anulação do contrato. 

Após o sorteio da câmara cível é definida uma turma julgadora para cada proces-
so, composta de 3 três juízes, sendo um deles o relator.

Ao relator, desembargador ou juiz substituto, cabe analisar o caso e dar seu voto
com os argumentos que julgar adequados para cada caso. Na sessão de julgamento, o
relator, após breve apresentação do caso, explica para os outros dois membros da res-
pectiva turma julgadora os argumentos balizadores do seu voto. Os outros membros
podem seguir ou não o voto do relator. Caso os outros dois votem de forma contrá-
ria, um deles será designado como redator do caso devendo preparar um novo parecer
com voto e a justificativa que constará na ementa e no “inteiro teor do acórdão”.6

Conforme esperado, foi constatado que a maior parte dos juízes (64%) vota pró-
produtor ou pró-indústria em cem por cento dos casos. A constatação da disparidade
sistêmica do voto foi a motivação para a busca por características explicativas do com-
portamento dos juízes, o que será tratado em Análise estatística e econométrica.

3.1.1 Decisões do STJ
A primeira das decisões acerca dos casos de compra e venda de safra futura de soja
no Superior Tribunal de Justiça foi do Ministro Ari Pargendler (DJ: 20/02/2006
REsp 722.130/GO) e, desde então, a jurisprudência é indicativa da manutenção
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desses contratos, uma vez que a alteração no valor do preço não foi considerada
como fato imprevisível.

Foram encontrados 20 recursos especiais, com 8 decisões. O pequeno número
de recursos sugere que a jurisprudência que está sendo formada fortalece a tese da
manutenção dos contratos, explicando a mudança da decisão de alguns juízes após
fevereiro de 2006, como será mostrado na próxima seção.

3.1.2 Análise estatística e econométrica 
Como já foi comentado, foram analisadas 161 decisões de Apelações Cíveis. Em 142
desses processos foi possível identificar o voto dos 3 juízes, então, parte da análise
contém 426 observações. Logo, as amostras serão identificadas como A e B para o
tratamento econométrico, de acordo com sua composição de variáveis.

A amostra A contém 161 observações tendo sido estimadas 4 regressões com
objetivos distintos. As duas primeiras (A1 e A2) pretendem testar se a probabilidade
de o contrato ser mantido nas duas instâncias e entre as câmaras cíveis é semelhan-
te. A hipótese sugerida pela teoria é que se o judiciário é imparcial não haverá
significância estatística entre as variáveis. 

A primeira regressão, A1, testa se existe diferença significante entre a probabilida-
de de o contrato ser mantido na primeira e na segunda instância. A variável dependente
contém as decisões de primeira e segunda instância e a variável explicativa foi uma variá-
vel dummy para decisão 2 (decisão 2 = 1 e decisão 1 = 0). Assim, o modelo foi: 

P ( decisões 1 e 2 = 1|x ) = Φ ( ß0 + ß1dec2 )

O segundo teste (A2) busca identificar a probabilidade de manutenção do contrato
entre as diferentes Câmaras Cíveis. Como não é possível testar as quatro juntas, pois
uma variável seria suprimida devido à colinearidade, foram realizadas duas regressões
probit (A2.1 e A2.2) com a variável dependente: Decisão da Apelação Cível. São elas: 

Teste A2.1
P ( dec2 = 1|x ) = Φ ( ß0 + ß1Cam1 + ß2Cam2 + ß3Cam3 )

Variáveis independentes: (1) Câmara Cível 1 (dummy: Câmara Cível = 1; outras câmaras =
0); (2) Câmara Cível 2 ((dummy: Câmara Cível = 2; outras câmaras = 0); (3) Câmara Cível 3
((dummy: Câmara Cível = 3; outras câmaras = 0).

Teste A2.2
P ( dec2 = 1|x ) = Φ ( ß0 + ß1Cam2 + ß2Cam3 + ß3Cam4 )

Variáveis independentes: Câmara Cível 2 ((dummy: Câmara Cível = 2; outras câmaras = 0);
(2) Câmara Cível 3 ((dummy: Câmara Cível = 3; outras câmaras = 0); (3) Câmara Cível 4 (dummy:
Câmara Cível = 4; outras câmaras = 0).
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Como no primeiro teste, a hipótese na regressão A2 é que a probabilidade de a
decisão ser favorável à manutenção do contrato não está relacionada com a Câmara
Cível de origem do processo. A tabela 2 apresenta os resultados consolidados. 

TABELA 2 – COEFICIENTES DO MODELO DE REGRESSÃO PROBIT DA VARIÁVEL
“DECISÃO FAVORÁVEL À MANUTENÇÃO DO CONTRATO” EM FUNÇÃO DA
INSTÂNCIA DA DECISÃO E DA CÂMARA CÍVEL

REGRESSÕES A1 A2

VARIÁVEIS A2.1 A2.2

DECISÃO 2 –0,3793068***

CÂMARA 1 –2,587278***

CÂMARA 2 3,496215*** 0,908937

CÂMARA 3 0,6524347 –1,934843***

CÂMARA 4 2,587278***

CONSTANTE 0,3247879 –1,619856 0,9674216

Erro padrão robusto; *** significante a 1%; ** significante a 5%; * significante a 10%.

No teste A1 a variável Decisão 2 apresentou significância estatística. Na sequên-
cia foi identificado que quando o valor da variável é 1, ou seja, quando a decisão é de
segunda instância, a probabilidade de o contrato ser mantido é de 47,82%, e se o
valor for 0, o que caracteriza a decisão de primeira instância, esse percentual é de
62,73%, ceteris paribus.7

Na tabela 2, observa-se também que as variáveis Câmara 1 e Câmara 3 foram sig-
nificantes no teste A2.1, enquanto, no teste A2.2 se têm as Câmeras 2 e 4 como
significantes. Analisando a probabilidade de o contrato ser mantido para os diferen-
tes valores tem-se que: quando a decisão foi proveniente da Câmara 1, a
probabilidade de o contrato ser mantido foi de 2,21%; já na Câmara 3 esse valor é
de 8,2%. Enquanto na Câmara 2 a probabilidade de o contrato ser mantido foi de
99,7%, na Câmara 4 foi de 96,98%, ceteris paribus. Esse resultado revela a diversida-
de de comportamento entre as decisões de primeira e segunda instâncias e entre as
turmas julgadoras das Câmeras Cíveis na amostra estudada.

A partir desses dados, o objetivo foi identificar se as variáveis associadas ao esta-
do de origem da empresa e o fato de o produtor ter recebido adiantamento de
recursos financeiros ou na forma de insumos tem algum efeito preditivo sobre a
decisão de primeiro grau. 

O modelo adotado na regressão A3 é apresentado na equação 4:
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P ( decisão1 = 1|x ) = Φ ( ß0 + ß1adiant + ß2empgoiana )

A hipótese a ser testada nessa regressão é que o adiantamento de recursos
caracteriza a transferência de direito de propriedade, logo, espera-se que a variá-
vel tenha sinal positivo e significância estatística. Por outro lado, não se espera que
o fato de a empresa ter sede em Goiás tenha influência significante na decisão
do juiz.

A Regressão A4 tem como variável dependente a decisão da corte de apelação
(dummy: manutenção do contrato = 1; não manutenção = 0). São variáveis explica-
tivas: (1) Estado de origem da empresa (dummy identificadora se o estado de origem é
Goiás: sim = 1; não = 0); (2) adiantamento de recursos financeiros (dummy: presen-
ça = 1; ausência = 0); (3) ano em que a decisão foi tomada (2003, 2004, 2005,
2006 ou 2007); (3) unanimidade da decisão (dummy sim = 1 ou não = 0); (4) sus-
tentação oral do advogado do produtor rural (dummy sim = 1 ou não = 0); (5)
sustentação oral do advogado da indústria (dummy sim = 1 ou não = 0). 

O modelo é apresentado na equação 5.

P ( dec2 = 1|x ) = Φ ß0 + ß1empgoiana + ß2adiant + ß3ano + ß4unan + 
+ ß5sustprod + ß6sustind )

Conforme comentado anteriormente, a amostra B contém 426 observações,
pois contempla o voto e argumento de cada um dos 3 juízes que compõem a turma
julgadora, inclusive os que foram vencidos na votação. Com essa amostra pretende-
se testar se as variáveis independentes identificadas possuem efeito preditivo no
voto individual do juiz e, caso apresentem significância, será estimado quanto
influem na probabilidade do contrato ser mantido, ceteris paribus. O sinal de 1 indi-
cará se a relação com a variável dependente é positiva ou negativa. 

O modelo é composto pela variável dependente: voto individual do juiz de
segundo grau; o sucesso é a manutenção do contrato.

São variáveis dummies independentes: (1) título (desembargador = 1 ou doutor
= 0); (2) gênero (masculino = 1 ou feminino = 0); (3) unanimidade da decisão (sim
= 1 ou não = 0); (4) sustentação oral do advogado do produtor rural (presença =
1 ou ausência = 0); (5) sustentação oral do advogado da indústria (presença = 1 ou
ausência = 0); (6) antecipação de recursos financeiros ou insumos por parte da
indústria (presença = 1 ou ausência = 0); (7) decisões após fev./2006 (1 ª decisão
do STJ) (sim = 1 ou não = 0). 

Assim, o modelo estimado é apresentado na equação 6.

P ( voto = 1|x ) = Φ ( ß0 + ß1titulo + ß2genero + ß3adiant + ß4unan )ß5sustoralprod + ß6sustoralempresa + ß7stj
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Os coeficientes das regressões, bem como os sinais que eram esperados, podem
ser visualizados na tabela 3.

TABELA 3 – COEFICIENTES E SINAIS ESPERADOS DAS REGRESSÕES
PROBIT REALIZADAS

SE A3 SE A4 SE B

ADIANTAMENTO DE RECURSOS + 0058155 + 0,9890149** + 1,495814***

EMPRESA GOIANA 0783418*** 0,2326133

ANO 0,2901976**

UNANIMIDADE DA DECISÃO –0,0965621   –0,3852985**

SUSTENTAÇÃO ORAL DO PRODUTOR – –0,2564388 – –0,1934741

SUSTENTAÇÃO ORAL DA INDÚSTRIA + 0,3342063 + 0,3839906**

TITULO 0,5032658**

GÊNERO 0.3157261

STJ + 0,3954382***

CONSTANTE 0,06678 5820,448 –0,7835735

SE = Sinal esperado; *** significante a 1%; ** significante a 5%; * significante a 10%.

Na regressão A3 foi constatada a significância estatística na variável “Empresa
goiana” sobre a decisão de primeiro grau, contrariando a hipótese de que o Estado
de origem não influenciaria na decisão do juiz. O teste realizado para captar seu efei-
to na probabilidade da decisão do juiz ser favorável à manutenção do contrato indica
que, quando seu valor é 1, ou seja, quando a empresa é goiana, a probabilidade é de
76,4 %, e se o valor é zero essa probabilidade é de 47,4%, ceteris paribus. 

Em 53% das observações da amostra, as indústrias possuem sede em Goiás. É o
caso das empresas: Caramuru, Selecta e Cooperativa Mista dos Produtores Rurais do
Sudoeste Goiano (Comigo).

Na regressão A4 as variáveis que apresentaram significância foram: ano e adian-
tamento de recursos. O sinal positivo da variável ano indica que a probabilidade da
decisão de segunda instância ser favorável à manutenção do contrato aumentou a
cada ano, o que foi comprovado posteriormente, como mostra a tabela 4.
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TABELA 4 – PROBABILIDADE DE A DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA SER

FAVORÁVEL À MANUTENÇÃO DE CONTRATOS DE 2003, 2004, 2005, 2006 
OU 2007, CETERIS PARIBUS

ANO 2003 2004 2005 2006 2007

DECISÃO = 1 25,51% 35,63% 46,88% 58,40% 69,22%

Conforme esperado, a variável adiantamento de recursos influi positivamente na
probabilidade de a decisão ser favorável à manutenção do contrato. Quando seu valor
é 1, ou seja, quando o produtor recebeu algum tipo de adiantamento, a probabilida-
de de a decisão ser favorável à indústria é de 81% contra 46,8% nos casos onde não
houve adiantamento, ceteris paribus.

A regressão B tem como variável dependente a decisão individual do juiz, que
pode ser desembargador ou juiz substituto. Nessa regressão foram consideradas signi-
ficantes as variáveis: título do juiz; unanimidade da decisão; sustentação oral da
empresa; adiantamento de recursos e decisão do STJ. 

O sinal indica que apenas a unanimidade possui relação negativa com o voto do juiz
pela manutenção do contrato. Os valores na tabela 5 indicam que, ceteris paribus, nos
casos em que houve divergência da turma julgadora a probabilidade do resultado ser
favorável à manutenção do contrato foi maior do que quando houve unanimidade. Os
resultados indicam que a unanimidade tende a favorecer o hipossuficiente.

TABELA 5 – PROBABILIDADE DE O VOTO INDIVIDUAL DO DESEMBARGADOR OU JUIZ

SUBSTITUTO SER FAVORÁVEL À MANUTENÇÃO DO CONTRATO QUANDO ÀS VARIÁVEIS:
TÍTULO; UNANIMIDADE; SUSTENTAÇÃO ORAL DO ADVOGADO DA INDÚSTRIA;
ADIANTAMENTO DE RECURSOS FINANCEIROS; E DECISÃO APÓS A PRIMEIRA SENTENÇA

DO STJ TIVERAM COMO VALOR ZERO E UM, CETERIS PARIBUS

VARIÁVEL SIGNIFICANTE VALOR = 1 VALOR = 0

TÍTULO 49,53% 30,33%
(1 = DESEMBARGADOR; 0 = JUIZ SUBSTITUTO)

UNANIMIDADE (1 = SIM; 0 = NÃO) 44,19% 59,47%

SUSTENTAÇÃO ORAL DO ADVOGADO DA EMPRESA 59,24% 44,03%
(1 = PRESENÇA; 0 = AUSÊNCIA)

ADIANTAMENTO DE RECURSOS 90,44% 42,51%
(1 = PRESENÇA; 0 = AUSÊNCIA)

STJ (1 = DECISÕES APÓS FEV./2006) 56,19% 40,53%
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Observa-se, também, que quando o advogado de defesa da indústria fez uma sus-
tentação oral dos seus argumentos no momento do julgamento, a probabilidade de a
decisão ser favorável a ela aumentou de 44% a 59%.

A principal alteração nas probabilidades deu-se quando houve adiantamento de
recursos financeiros no momento em que o contrato foi realizado, nesse caso a
probabilidade de o contrato ser mantido foi de 90% contra 42% quando não houve
esse adiantamento.

Também foi constatado que, após fevereiro de 2006, quando foi emitida a pri-
meira decisão do STJ sobre o conflito favorável à manutenção do contrato, a
probabilidade de a decisão do Tribunal de Justiça segui-la foi de 56% contra 40% do
momento anterior. Tal resultado indica o efeito sinalizador do tribunal. 

4 INSTABILIDADE GERADA NO AMBIENTE ECONÔMICO
A partir da constatação do tipo de conflito ocorrido e do resultado das decisões judi-
ciais, apresentaremos alguns dos efeitos gerados no ambiente econômico, relatados
por produtores rurais e por representantes de empresas que atuam em Goiás. 

Na pesquisa com os produtores, quando questionados sobre o número de con-
tratos realizados nas safras 2002/2003, 2003/2004 e 2004/2005, notou-se uma
redução de 44% nos contratos de fixação de preço entre a safra de 2003/2004 e
2004/2005. Os contratos com adiantamento de insumos mantiveram-se constantes
e os contratos com envolvimento de recursos financeiros também foram reduzidos,
mas a variação foi menor. Não é possível afirmar se a redução de contratos de fixa-
ção de preços se deu devido ao evento das quebras contratuais, mas há indícios de
que os fatos estejam relacionados, visto que a produção no Estado de Goiás aumen-
tou 13,6 % nas safras mencionadas (Conab, 2007).

Na pesquisa, os produtores foram questionados quanto aos eventuais efeitos
sofridos após o episódio das quebras contratuais. Entre os principais efeitos tem-se
que cerca de metade dos produtores entrevistados declarou que, já na safra de 2005,
houve maior exigência de garantias para crédito e custeio, 46% deles disseram que
passou a ser mais difícil negociar com a empresa e 30% disseram que efetuaram
menos contratos de venda antecipada.

Em uma reportagem do jornal Gazeta Mercantil (2004) afirmou-se que a operação
de venda antecipada de soja respondia por quase 60% da compra de soja no Brasil e
que, em 2003/2004, deixaram de ser entregues quase um milhão de toneladas, um
prejuízo estimado em R$ 1,2 bilhão. Na mesma reportagem, foi comentado o
fechamento do armazém da Cargill em Edeia, Goiás, caracterizado como “epicentro
das ações judiciais que questionam os contratos de venda futura de soja” e a suspensão
dessa modalidade de contrato pela empresa. Também foi citado que outras empresas
finalizariam essa forma de contrato devido à incerteza jurídica. A reportagem indicava
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que Goiás seria o Estado mais afetado, visto que “entre 40% e 50% da safra goiana é
comprometida com esse tipo de operação”. 

Como foi demonstrado pelos resultados, o fato de a empresa ser goiana foi sig-
nificante na decisão de primeira instância, diferentemente do que foi revelado na
segunda instância. Supõe-se que o fato se deva à pressão social, sentida mais forte-
mente pelo juiz da Comarca. Uma decisão contrária à manutenção dos contratos
pode levar indústrias a encerrarem suas atividades em determinada região, como
aconteceu em Edeia, o que gera externalidades negativas para todos os agentes. 

Em Itumbiara, a situação foi oposta, cem por cento das decisões foram favoráveis
à manutenção do contrato. Essa pressão social pode ser traduzida em números para
as duas cidades citadas. Analisando o Produto Interno Bruto (PIB) de Itumbiara e
Edeia de 2004 vê-se que a agropecuária representa 7% e 60% do PIB, respectiva-
mente. Por outro lado, o valor adicionado da indústria representa em Itumbiara 50%
do PIB. Além disso, Edeia, com uma população de 10.851 habitantes, foi o 16º maior
produtor de grãos do Estado de Goiás em 2005,8 Itumbiara foi o 19º (Goiás, 2005;
IBGE, 2004).

A maior parte das empresas entrevistadas declarou que não realizam mais con-
tratos com preços prefixados de soja sem adiantamento de recursos e que apenas
continuam com os contratos com antecipação de recursos financeiros e insumos,
pois, segundo eles esses contratos tiveram menos casos de decisões favoráveis à sua
anulação, fato confirmado na pesquisa empírica. 

5 CONCLUSÃO
O contrato de compra e venda antecipada de soja mostrou-se incapaz de atuar como
mecanismo eficiente para enfrentar grandes oscilações de preço. As empresas entre-
vistadas declararam não realizar mais contratos com preços prefixados de soja,
apenas contratos com antecipação de recursos financeiros e insumos, porém, os cri-
térios para crédito foram repensados. As garantias exigidas aumentaram, bem como
o monitoramento da produção. Além disso, o crédito só é concedido àqueles empre-
sários com reputação no mercado. 

Em entrevistas, foi constatado que, desde o início da utilização desses contratos,
os agentes negociaram sem que houvesse problemas relevantes, mas no momento da
colheita das safras 2002/2003 e 2003/2004, o preço praticado no mercado spot esta-
va muito mais alto do que o contratado, ao contrário do que aconteceu nos anos
anteriores. Um choque externo, qual seja a grande demanda da China e a quebra da
safra de soja norte-americana, afetou a relação contratual, tornando vantajoso, sob a
percepção de alguns produtores, o rompimento do contrato. Alguns produtores pre-
feriram os ganhos de curto prazo em detrimento aos ganhos de longo prazo que
seriam resultantes da manutenção da relação com a indústria/trading.
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Muitos produtores, contudo, se sentiram prejudicados em relação à reação das
empresas que, segundo eles, foi indiscriminada, atingindo todos os produtores,
mesmo aqueles que sempre cumpriram seus contratos. 

Mais relevante que o número de contratos quebrados foi a repercussão gerada a par-
tir desse fato. A maior parte dos produtores entrevistados declarou que sentiu o efeito
das quebras contratuais dos outros produtores. As consequências mais citadas foram:
maior exigência de garantias para crédito e custeio; maior dificuldade para negociar com
a empresa; e redução do volume de contratos de venda antecipada efetuados.

De acordo com produtores e indústrias, a redução no volume de contratos a
termo deve-se às seguintes razões: (1) preço baixo da saca de soja, devido ao exces-
so de oferta; (2) expectativa do produtor de elevação de preços durante a safra,
como aconteceu em 2003 e 2004; e (3) ocorrência de quebra ou descumprimento
de contrato nas duas últimas safras.

Foi observado que as indústrias/tradings efetuaram, em 2005, menos contratos
de compra antecipada de soja verde, quando comparado ao mesmo período do ano
anterior. Não está claro se existe causalidade entre a insegurança jurídica devido às
diferentes decisões dos tribunais, no entanto, em uma oficina de trabalho realizada
com os agentes foi citado que, caso a decisões continuem a favor das rescisões con-
tratuais, as empresas poderiam transferir suas atividades para outro Estado que lhes
confiasse maior segurança jurídica.

O estudo revela que existe divergência sobre o entendimento do conflito entre
primeira e segunda instâncias e entre as Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça. Os
dados exemplificam o problema da imprevisibilidade no judiciário brasileiro, que
causa um dilema para as organizações.

O contrato existe para reduzir incertezas, logo, o instrumento contratual, na
forma como foi praticado, mostrou-se frágil, sobretudo, devido à instabilidade do
ambiente institucional. A redução do número de contratos celebrados, as novas exi-
gências de garantias para o cumprimento do contrato e o processo de seleção de
produtores são estratégias privadas adotadas para reduzir privadamente o conflito,
mas estas elevam o custo da transação para os dois agentes.

A forma pela qual a quebra de contratos é decidida nos tribunais gera impactos
nas estratégias das organizações. O resultado da pesquisa é explicado pela teoria, que
diz que quando as “regras do jogo” não são claras para os agentes há incerteza, o
aumento dos custos de transação nas negociações e as sanções econômicas são rele-
vantes. O estudo dá transparência ao fato de que o Judiciário influencia o ambiente
de negócios, pois as suas decisões produzem efeitos que repercutem nas ações dos
agentes privados. Ao decidir pela parte hipossuficiente, o juiz gera efeitos secundá-
rios que acarretam a diminuição dos contratos, dificultando a negociação futura para
todos os agentes. As empresas ficaram receosas de negociar, uma vez que não pude-
ram contar com a segurança jurídica de que o contrato seria cumprido. A falta de
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consideração dos efeitos econômicos de segunda ordem pode ser interpretada como
“miopia econômica” do Judiciário.
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NOTAS

1 Gostaríamos de expressar nosso agradecimento às instituições Tinker Foundation, Capes e Fapesp que, em
momentos distintos, apoiaram financeiramente a realização desta pesquisa.

2 Traduzido para o português como “há que se cumprir os pactos” (Costa e Aquaroli, 2006, p. 359).

3 O problema não se restringe ao mercado de soja. Para outro exemplo veja Zylbersztajn e Nadalini (2005).
Tomatoes and Courts: agro-industrial strategy in face of weak property rights. Working Paper Series.

4 Limitação do procedimento: em virtude da dificuldade na obtenção de um banco de dados de produtores de soja
não foi possível obter uma amostra aleatória stricto-sensu. O banco de dados utilizado para a realização das entrevistas
telefônicas foi composto de dados cedidos por empresas do setor. As entrevistas presenciais foram realizadas por meio do
apoio da Federação da Agricultura do Estado de Goiás e de associações de produtores de grãos que propiciaram o contato
com os produtores.

5 Em nossa análise foram consideradas apenas as apelações cíveis. Por questões metodológicas, as ações de
embargos e agravos de instrumento não foram consideradas.

6 Em 19 das 161 Apelações Cíveis analisadas não foi possível identificar o “inteiro teor do Acórdão” das decisões,
como o voto individual, além disso o argumento dos juízes não pôde ser conhecido nesses casos, elas foram retiradas da
amostra C, que contém 426 observações de votos de 42 juízes.

7 O software Stata permite o cálculo da probabilidade de sucesso para determinado valor da variável, ceteris paribus,
por meio do comando mfx at ( ).

8 Em 2005, a maior produção de grãos foi do município de Jataí-GO.
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